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	ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA   ======COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO=======

	
	

	
	



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 001/2019/IPT
Objeto: CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDICO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). NO VALOR ESTIMADO DE R$: 42.833,30 (QUARENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS).
	Razão Social:

	CNPJ Nº

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax 

	Pessoa para contato:


Recebemos do DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.
Recebi em:
_____/____/__________
_____________________________________

Assinatura

Visando a comunicação futura entre o Município de Theobroma  - RO através da PREGOARIA e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e entregar ao DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO ou e-mail: cpltheobroma@hotmail.com
ESTE DOCUMENTO NÃO É OBRGÁTORIO.
THEOBROMA/RO, 25 DE JANEIRO DE 2019
Justificativa da Escolha da Modalidade
Justifica-se a necessidade de realizar pregão em sua forma presencial, por se tratar de Serviços: CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDICO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). NO VALOR ESTIMADO DE R$: 42.833,30 (QUARENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS).

     Considerando, em face da inviabilidade de ampliação de mercado tendo em vista se tratar de uma aquisição de pequena monta, onde grandes partes dos possíveis interessados em atender o objeto desta licitação encontram-se localizados na região, onde temos uma ampla gama de fornecedores do ramo de atividade, não havendo necessidade de tentativa de ampliação da disputa para maiores interessados como é caso dos pregões em sua forma eletrônica.
Considerando, em licitações deste tipo de objeto, feitas por pregão em sua forma eletrônica poderá ocasionar sérios danos ao erário público improváveis de serem amenizados caso venha se sagrar vencedora do certame empresas situadas em qualquer outra localidade da esfera nacional, que não tenha sede no município de Theobroma, pois tal conduta importaria em preços exorbitantes uma vez que estariam inclusos-nos mesmos valores referentes ao frete dos produtos, do fabricante ao fornecedor e do fornecedor à administração pública, fazendo com que a modalidade eletrônica do pregão não ofereça índice razoável de certeza e segurança jurídica quanto a sustentabilidade da oferta do vencedor e sua capacidade para executar o objeto.
Considerando, a adoção do sistema de pregão em sua forma presencial para o objeto desta justificativa garantirá além da viabilidade de execução do contrato um preço que seja satisfatório para a administração uma vez que os prováveis fornecedores estão todos dentro dos limites do município de Theobroma do Estado de Rondônia.
Considerando, ademais informo que por se tratar fornecimento de serviços ASSESSORIA JURIDICA, onde a necessidade de que todos os possíveis interessados sejam pelo menos próximo de nossa região, pois são os únicos que tem condições de cumprir com os serviços, pois os mesmo mensalmente deverá se deslocar e comparecer ao Município, para ASSESSORAR O IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE THEOBROMA). Conforme termo de referência em anexo no edital, uma vez que sem que os licitantes sejam sediados em outros estados, não há como formular uma proposta que atenda de forma concisa ao interesse da administração, bem como que dê condições favoráveis para manter a instabilidade financeira do contrato.
Considerando, a contratação dos serviços, tem por finalidade atender às necessidades DO IPT DE THEOBROMA-RO, contribuindo para que os serviços de software utilizados, a qualquer tempo, a fim de que os serviços desenvolvidos, não sofram descontinuidade.

Considerando a necessidade de realizar pregão presencial, em face da complexidade do objeto da licitação, que requer cautelas específicas em relação aos procedimentos, como a apresentação de documentação na hora e negociação de preço imediato associado à certeza de que o representante ou procurador da licitante detém profundo conhecimento dos serviços; 
Considerando, a presença física dos atores na sessão pública, como pregoeira, equipe de apoio e licitantes, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório. 
Considerando, em licitação dessa complexidade a forma presencial oferece índice razoável de certeza e segurança jurídica quanto à sustentabilidade da oferta do vencedor e sua capacidade técnica para executar o serviço. 
Considerando, a complexidade do objeto desta licitação também exigirá da pregoeira o controle absoluto da sessão, cuja fase de lances só deverá ser encerrada quando esgotarem todas as possibilidades de negociação em busca do melhor preço, garantido portando uma melhor proposta para a Administração Pública. 
Considerando, ainda, que é sabido, e notório, que a realização do Pregão, na sua forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a exemplo desta Prefeitura, especialmente no que tange ao cumprimento contratual, por conta, em grande parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação;

Considerando, por fim, que o Pregão é a forma obrigatória de modalidade de licitação a ser utilizado, previsto no Decreto nº 5.504/05, o que, efetivamente, aqui ocorre, tendo sido, apenas, optado pela sua forma Presencial, o que, reitere-se, indubitavelmente, é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrônica, e não sua obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qual seja garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração, eis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial.

Essas razões justificam plenamente a adoção do pregão em sua forma presencial, e se enquadram perfeitamente ao disposto nas Leis 10.520 de 17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de junho de 1993.
THEOBROMA, 25/01/2019
HATANI ELIZA BIANCHI
PREGOEIROA OFICIAL
EDITAL DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVO DE PARTICIPAÇÃO PARA MPE, LEI COMPLEMENTAR: 123/2006 ALTERAÇÕES POSTERIORES.
PREGÃO PRESENCIAL  N° 002/2019
PROCESSO N° 001/2019/IPT
O Municipal de Theobroma – RO, por intermédio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, designados pela portaria municipal nº 103/2018 de 22 de Outubro de 2018, tornam público aos interessados QUE, ÀS​​​​​​​​​​​​​​​​ 09:00 HORAS DO DIA 07 DE FEVEREIRO DE 2019, na Sala Da CPL, situada à Av.13 de Fevereiro  nº 1431 - Centro, em sessão pública, fará realizar licitação na modalidade PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO POR LOTE referente à: CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDICO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). NO VALOR ESTIMADO DE R$: 42.833,30 (QUARENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS).

De acordo com Anexo I, Anexos que a presente licitação e consequente contratação serão regidas pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de Agosto de 2000 e Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993 E EXCLUSIVO DE PARTICIPAÇÃO PARA MPE, LEI COMPLEMENTAR: 123/2006 ALTERAÇÕES POSTERIORES.

O Edital encontra-se disponível na sala de licitações DA PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA, situada à Av.13 de Fevereiro  nº 1431, Centro, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, em horário de expediente das 07h:00min as 17h:00min.
INTEGRAM ESTE ATO CONVOCATÓRIO OS SEGUINTES ANEXOS:
ANEXO I-MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

ANEXO II-TERMO DE REFERENCIA
ANEXO III-Modelo de declaração CONJUNTA:. 

ANEXO IV DECLARAÇÃO

ANEXO V-MINUTA DE CONTRATO

ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE VISITA
ANEXO VII- MODELO - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
OBS: A não entrega do recibo exime á Pregoeira da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDICO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). NO VALOR ESTIMADO DE R$: 42.833,30 (QUARENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS).

2. 2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1.1 - Poderão participar da presente licitação, os interessados CADASTRADOS inscrito no Cadastro de Licitantes desta Prefeitura com certificado fornecido pela CPL, válido na data da abertura da presente licitação OU NÃO CADASTRADOS, no ramo pertinente ao objeto desta licitação.

2.1.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

2.1.3 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.

2.1.4 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

3.1.5 - O licitante deverá promover o seu credenciamento para participar do pregão, até o horário fixado no edital para o recebimento da proposta inicial de preços.

2.2 – DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

EXCLUSIVO DE PARTICIPAÇÃO PARA MPE, LEI COMPLEMENTAR: 123/2006 ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
como Letra “A” e Letra “B”, para o que se sugere a seguinte inscrição:

	ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA/RO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

ENVELOPE A
 PROPOSTA DE PREÇOS
Pregão Presencia/ n.º 002/2019
Data e hora da abertura: 07/02/2019 ÁS 09:00H
Razão Social da Proponente:

Endereço completo do licitante e CNPJ:
	ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA/RO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

ENVELOPE B
 HABILITAÇÃO

Pregão Presencia/ n.º 002/2019
Data e hora da abertura: 07/02/2019 ÁS 09:00H
Razão Social da Proponente:

Endereço completo do licitante e CNPJ:


3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. No dia, horário e local designado o licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto à Pregoeira, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.
3.3.1 No início da sessão, cada empresa licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto a B Pregoeira, por meio de instrumento próprio, com poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos atos pertinentes ao certame;
3.3.2. O representante legal deverá estar presente na Sessão de Abertura, munido dos seguintes documentos:
CREDENCIAMENTO:
RG (ou outro documento com foto); PROPRIETÁRIO, SÓCIOS OU PROCURADORES.
 Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial no caso de empresa individual;

Observação 1: Em qualquer dos casos acima, deverá as cópias ser autenticadas em cartório com o devido selo ou acompanhadas dos originais para certificação na sessão pública, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.
c)     Se representada por procurador, deverá apresentar:

c.1) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, §1°, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública, e:
c.2) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.

Observação 1: Em ambos os casos (c.1 e c.2), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 8.1.3, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, de que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas.

4.DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão do pregão, a Pregoeira, inicialmente, receberá os envelopes (A – PROPOSTA) e (B – DOCUMENTAÇÃO).

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3. A Pregoeira realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame;

5.PROPOSTA DE PREÇO
5.1. O envelope “A” deverá conter a proposta com:
-Razão social da empresa; planilha indicativa de valor unitário e total do produto cotado, em conformidade com a descrição e quantidades constantes no Anexo I; Valor Unitário e Total da proposta. 

Prazo de validade de 60 (sessenta) dias a contar da data aprazada para sua entrega;

5.1.2 Quaisquer inserções que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório;

5.1.3 Os preços já deverão estar onerados dos impostos e deduzidos de eventuais descontos ou vantagens.

5.1.4 Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver também em eventual contratação.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. Verificadas a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

6.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 6.1, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para realização da oferta dos lances.

6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4.

6.5.1. Dada a palavra a licitante, disporá de 20 (vinte segundos) para apresentar nova proposta.

6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item 13 deste edital.

6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pela Pregoeira, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a aquisição, podendo a Pregoeira negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pela Pregoeira, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, a Pregoeira verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

6.13. Serão desclassificadas as propostas que: não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; contiverem opções de preços alternativos;  forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5; apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

Observação: Quaisquer observações na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 2°, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que atenderem ao item 3.5, deste edital.

6.15.1 Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

Se a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa convocada na forma da alínea “a” deste item, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.
6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa satisfazer as exigências do item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas.

6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, e análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste Município, conforme subitem 13.1 deste edital.

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.

6.22. Não será admitido comportamento inidôneo, perturbação ou fraude na sessão pública de pregão presencial. (Art. 93 da Lei 8.666/93 e Art. 7 da Lei 10.520/02).

6.23. Ao final da sessão à empresa que não vencer nenhum LOTE  será devolvido o Envelope B pertinente a habilitação.

6.24. O licitante vencedor de cada deverá assinar a proposta reajusta no ato do certame, emitida pelo SISTEMA, Recomposição dos Preços apresentados na fase de lances em valores unitários e totais somente dos ITENS vencidos.

7. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
7.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do Pregão Presencial e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas em horário de expediente.

7.2. A impugnação ou pedido de providências será dirigido á Pregoeira e encaminhada através de protocolo no setor específico da Prefeitura Municipal de Theobroma – RO.

7.3. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do Pre    3gão Presencial no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar do recebimento da peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos autos do Pregão presencial.
7.4. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação(ões) do ato convocatório do Pregão, além da(s) alteração(ões) decorrente(s), divulgação

pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. Concluída a fase de classificação, ocorrerá a análise da documentação de habilitação do(s) licitante(s) classificado(s), o qual será efetuado pela Pregoeira e Equipe de Apoio a Pregoaria;

8.1.2. Para fins de habilitação neste Pregão Presencial, o licitante deverá apresentar os seguintes documentos:
DA EMPRESA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (Contrato Social e Alterações), em caso de apresentação de contrato social consolidado é dispensada as alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de sua atual administração; registro comercial, no caso de empresa individual; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b.1) Cópias dos documentos pessoais, sócios, proprietários, procuradores, com foto, apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pela Pregoeira e/ou sua Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis, Sugere-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por cartório, com vistas à agilizar os procedimentos de análise da documentação
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (fins de licitação);

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

f) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social (INSS); (CONJUNTA)
g) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

h) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor do Foro ou Cartório da sede da licitante.
I) DECLARAÇÃO CONJUNTA
J) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (NR)
K) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante emitido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde comprove "aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação”. Conforme especificados no item 19 e sub itens 19.1, 19.2 e19.3, no termo de referência deste edital;
L) Declaração de que a representada torna-se solidária e responsável por todas as obrigações do presente edital.
DO (A) ASSESSOR (A) JURIDICO (A): 

a)- Cópia da Carteira De Identidade ou documento legal equivalente, com foto, 

b)- Cópia do CPF;

c)- CÓPIA Carteira de Registro Profissional da ordem dos advogados do Brasil – OAB; 

d) - Certidão de Distribuição para fins gerais, processos originários cíveis e criminais – Estadual e Federal; 

e)- Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos Federais E À Dívida Ativa Da União; 

f)- Comprovante de residência ou declaração equivalente.

8.5. Os documentos exigidos para habilitação DEVERÃO SER apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pela Pregoeira e/ou sua Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

8.6. As cópias apresentadas (cópias) via correio ou algum transporte, já venham autenticadas por cartório, com vistas à agilizar os procedimentos de análise da documentação.

8.7 A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

8.9 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

8.9 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial ou empresa da qual a licitante seja sucessora por qualquer processo de alteração societária.

9. DA ADJUDICAÇÃO
9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, à licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora.
9.2. Em caso de desatendimento ás exigências habilitatórias, a Pregoeira inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira proclamará a vencedora, e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante.

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
10.1. Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão do pregão presencial, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

10.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficarão intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 3 (TRÊS) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhando de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 3 (TRÊS) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
11.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos e ofertar O MENOR PREÇO POR LOTE.
12. DOS PRAZOS
12.1. Esgotados todos os prazos recursais, e havendo o devido empenho, a empresa vencedora será convocado para no prazo de 05 (cinco) dias retirar a nota de empenho, sob pena das sanções previstas neste edital.

12.2. O prazo de que trata o item 12.1 poderá ser prorrogado, uma vez e pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

13. DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO
13.1. O preço do objeto contratado é fixo e reajustável.

13.2. Ocorrendo atraso no pagamento a(s) Adjudicatária(s) fará(ão) a juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês da data de vencimento da obrigação até a do efetivo pagamento.

13.3. Para fazer jus ao pagamento a empresa contratada deverá comprovar a regularidade fiscal através de certidões e manter a regularidade de todos os outros requisitos da habilitação, obrigando-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo de habilitação.

13.4. A Nota Fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa contratada para retificação e reapresentação.

13.5. A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá (ão) ser emitida(s) em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA, ESTADO DE RONDÔNIA, inscrita no CNPJ Nº. 01.592.473/0001-98

13.6. Pagamento, á vista, em até 30 (trinta) dias após a entrega e a apresentação das Notas Fiscais, devidamente atestadas pelo Responsável acompanhada das Certidões de Regularidade perante o INSS e FGTS.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Se a(s) Adjudicatária(s), dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar(em) a(s) nota(s) de empenho(s) no prazo fixado pela Prefeitura Municipal de Theobroma – RO ou recusar(em) a entregar o objeto licitado ou deixar(em) de fornecer o serviços ou apresentar(em) documentação falsa exigida para o certame ou ensejar(em) o retardamento da execução do seu objeto ou não mantiver(em) a proposta, falhar(em) ou fraudar(em) a execução do contrato, comportar(em)-se de modo inidôneo ou cometer(em) fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará(ão) impedida(s) de licitar e contratar com a Administração e será(ão) descredenciada(s) do CRF – Certidão de Registro Cadastral desta Prefeitura Municipal de Theobroma – RO, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais.

14.2. O atraso injustificado na realização dos serviços sujeitará (ão) a(s) Adjudicatária(s) à multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da contratação.

14.3. Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 1% (um por cento) da contratação, a(s) Adjudicatária(s) poderá (ão) ser declarada(s) inidônea(s) para licitar e contratar com a Administração Pública.

15. CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO
15.1. Homologada a licitação, a(s) Proponente(s) vencedora(s) será (ão) convocada (s) para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos para retirar (em) a Nota de Empenho, podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Theobroma – RO, por igual período e por uma vez, desde que ocorra motivo justificado.

15.2. Quando a(s) convocada(s) não retirar (em), a Pregoeira convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope Documentos de Habilitação, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação.

15.3. Neste caso, a recusa injustificada da Adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes remanescentes que se negarem a aceitar a contratação.
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
COMFORME O TERMO DE REFERENCIA EM ANEXO NO EDITAL.
17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. É facultada á Pregoeira e a Equipe de Apoio, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

17.2. Fica assegurada a PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA – RO mediante justificativa motivada o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte.

17.3. As Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.4. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

17.5. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência da PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA – RO.
17.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA – RO.

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

17.8.1. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais licitante em detrimento das demais.

17.8.2. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem inabilitadas, a Administração poderá fixar as licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação  ou de outras propostas, escoimadas das causas que redundaram na inabilitação ou na desclassificação, nos termos do parágrafo terceiro do artigo 48, Lei nº 8.666/93.
17.8.2.1. Em caso de somente uma empresa se classificar para a segunda fase, ou seja, a fase de habilitação, e esta for desclassificada, será aplicado a seu favor o mesmo critério do sub item 17.8.2.
17.9. As normas que disciplinam este pregão presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
17.10. A(s) Adjudicatária(s) é(são) obrigada(s) a aceitar, nas mesmas condições da licitação, os acréscimos ou supressões, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 65, Lei nº 8.666/93.
17.11. A PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA – RO poderá, até a emissão do empenho, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica e a regularidade fiscal da Licitante. 17.12. Neste caso, a Pregoeira convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a proponente melhor classificada.
17.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, á Pregoeira, no endereço da Prefeitura THEOBROMA – RO, por e-mail: cpltheobroma@hotmail.com, ou por meio do Fone/Fax: (69) 3523-1140/1144. 
17.14. Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente o de Jaru/RO com exclusão de qualquer outro.

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Pregão Presencial nº. 002/2019
Processo Adm. nº 001/2019/IPT
Objeto: CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDIDO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSSESSORAMENTO JURÍDICIO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). NO VALOR ESTIMADO DE R$: 42.833,30 (QUARENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS).
	Ordem
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDIDO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSSESSORAMENTO JURÍDICIO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). 
	MES
	10
	
	

	
	VALOR TOTAL DO LOTE


	
	
	
	

	
	VALOR POR EXTENSO:


	
	
	
	


2- AS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO PRESENTE CERTAME CORRERÃO A CONTA DE DOTAÇÃO ESPECÍFICA: 
02.010 – Instituto de Previdência de Theobroma

09.272.0021.2059 – Manutenção das Atividades IPT.

3.3.90.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JURIDICO.

3- GARANTIA: 
De acordo com Edital.

A empresa ____________ declara que estão inclusas no valor contrato todas as despesas com mão-de-obra e, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte/frete, até a entrega total do objeto.

4- Prazo de validade da proposta: De acordo com o Edital.

 Local e data: ______________________________________________________________

_______________________________________
assinatura e carimbo dA proponente
OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA
	               
	         CARIMBO DA EMPRESA

	                    
	
	


Obs: O representante deverá assinar em todas as folhas da proposta.
ANEXO II
     TERMO DE REFERÊNCIA 

1- OBJETO

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA pretende contratar, com base na Lei nº 8.666/93, e nas demais normas legais regulamentadoras pertinente ou outras que vierem a substituí-las, SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO CONTRATAÇÃO Assessoria Jurídica para Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de Theobroma - Ro.

2- JUSTIFICATIVA DO OBJETIVO - FINALIDADE PÚBLICA.




Os serviços de ASSESSORIA JURÍDICA consistirão no exame e orientação legal em casos concretos, compreendendo a administração municipal em geral e, em especial, as áreas de direito constitucional, administrativo e tributário, financeiro e previdenciário, envolvendo dentre outros, assuntos relacionados a orçamento, organização administrativa, servidor publico, licitações e contratos administrativos, serviço publico e terceirização, analise de constitucionalidade e legalidade dos atos administrativos, bens patrimoniais, reforma administrativa, previdência própria dos servidores, aspectos jurídicos do processo de orçamento, da lei de diretrizes e do plano plurianual, processo e técnica previdenciario e demais legislação pertinentes a esta autarquia Previdenciaria, assessoria previdenciaria, assessoria e parecer em processos de aposentadoria, pensão, calculos atuarial, e processo de cunho Administrativo, ou ações que por ventura venha ocorrer na autarquia do Instituto de Previdência IPT, assessoria e acompanhamento quando necessario o Superintendente do Instituto e seu corpo tecnico em todo o processamento, assessoria e consultoria de serviços advocatícios, incluindo a representação do Insituto de Previdencia dos servidores Publicos Municipais em juízo e audiências, bem como nas áreas de fiscalização e controle das contas públicas, além de participação e revisão nas reformulações e reformas do Regime Geral da Previdencia Municipal de Theobroma, e observância das normas e orientação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.



Princípios é a mola mestra do direito, ou seja, são os pilares de sustentação desta ciência, as bases valorativas que condicionam o ordenamento jurídico. Conforme a melhor doutrina preleciona, Maria Sylvia Zanella Di Pietro citando o mestre José Cretela Júnior, vejamos:

“Princípios de uma ciência são as proposições básicas, fundamentais, típicas que condicionam todas as estruturações subseqüentes. Princípios, neste sentido, são os alicerces da ciência. 
Desta feita toda e qualquer ação da Administração Pública deve pautar-se nestes mandamentos valorativos, tanto os explícitos no artigo 37, caput da Constituição Federal, como os ditos implícitos que constam do artigo 2º da lei federal 9.784 de 29 de janeiro de 1999, a lei do Processo Administrativo Federal, in verbis;

“A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.” 
No caso em tela, sabe-se que como preceito básico para formalização do processo administrativo licitatório, deve-se a priori justificar a finalidade e motivação pública para qual esta se pretende deflagrando o mesmo, senão vejamos;

Finalidade: o princípio da finalidade é corolário simples de que a Administração deve sempre buscar alcançar o fim público colimado pela lei. “ E a finalidade terá sempre um objetivo certo e inafastável de qualquer ato administrativo: o interesse público. Todo ato que se apartar desse objetivo sujeitar-se-á a invalidação por desvio de finalidade, que a nossa lei da ação popular conceituou como “fim diverso daquele previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência” do agente(Lei 4717/68, art.2º, parágrafo único, “e”)”(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2004, página 91).

Motivação: a Administração deverá sempre, portanto é obrigatória a motivação dos atos, entendendo motivação como a fundamentação fática e jurídica. Tanto para os atos ditos vinculados, quanto para os discricionários, onde vige o binômio da oportunidade e conveniência do administrador, que após escolher um dos caminhos apontados pela lei torna o ato daquele momento em diante vinculado. Tal princípio preocupa-se mais em resguardar os direitos individuais dos administrados, do que com a Administração em si, sendo uma forma de proteger os cidadãos dos arbítrios estatais, como ocorria na era absolutista e não mais deve prosperar na ótica do Estado Democrático de Direito, em que a legalidade deve sempre ser seguida.

O ato administrativo, para ser lícito e legítimo, deve atender aos fins públicos a que se destina. Deste modo, o princípio da finalidade corresponde a uma orientação obrigatória da atividade administrativa ao interesse público.

A doutrina pátria é pacífica no entendimento de que a inexistência do motivo alegado como fundamento para a prática de qualquer ato administrativo acarreta a sua nulidade. Nesse sentido, colhe-se a lição de Caio Tácito:

Os atos administrativos são nulos quando o motivo invocado é falso ou inidôneo. Ou o antecedente é inexistente, ou a autoridade lhe deu uma apreciação indevida, sob o ponto de vista legal. São as duas formas que, na doutrina francesa, se qualificam de inexistência material e inexistência jurídica dos motivos.

3- DA VIGENCIA DO CONTRATO:

A vigência contratual será de 10 (DEZ) meses a contar da data da assinatura do contrato.

4- DA CONTRATAÇÃO E REALIZAÇÃOS DOS SERVIÇOS
A contratação será por notória especialização o Assessor jurídico apresentara na contração documentos que comprove o exercício profissional devidamente escrito no OAB, Ordem dos Advogados do Brasil.

Os serviços deverão ser prestados na sede do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipal de Theobroma- através de licitação, sendo vencedora do certame o participante que tiver a proposta classificada e apresentar o melhor preço unitário  do item e ainda apresentar a documentação complementar de habilitação exigida pelo artigo 29 da lei federal n°8.666/93.

A empresa contratada obriga-se a prestar os serviços Assessoramento ao Município de Theobroma no IPT, com uma carga horária de 16 horas semanais. 

Fornecer os serviços de ASSESSORIA JURÍDICA consistirão no exame e orientação legal em casos concretos, compreendendo a administração municipal em geral e, em especial, as áreas de direito constitucional, administrativo e tributário, financeiro e previdenciário, envolvendo dentre outros, assuntos relacionados a orçamento, organização administrativa, servidor publico, licitações e contratos administrativos, serviço publico e terceirização. 

Análise de constitucionalidade e legalidade dos atos administrativos, bens patrimoniais, reforma administrativa, previdência própria dos servidores, aspectos jurídicos do processo de orçamento, da lei de diretrizes e do plano plurianual, processo e técnica previdenciários e demais legislação pertinentes a esta autarquia Previdenciária.

Assessoria previdenciária, assessoria e parecer em processos de aposentadoria, pensão, cálculos atuarial, e processo de cunho Administrativo, ou ações que por ventura venha ocorrer na autarquia do Instituto de Previdência IPT.

Assessoria e acompanhamento quando necessário o Superintendente do Instituto e seu corpo técnico em todo o processamento, assessoria e consultoria de serviços advocatícios, incluindo a representação do Instituto de Previdência dos servidores Públicos Municipais em juízo e audiências, bem como nas áreas de fiscalização e controle das contas públicas, além de participação e revisão nas reformulações e reformas do Regime Geral da Previdência Municipal de Theobroma, e observância das normas e orientação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.
5- OBJETO E QUANTIDADE
Constitui objeto da presente certame a Prestação de Serviços de Assessoria Jurídicos do Instituto de Previdência dos Servidor Público Municipal de Theobroma. 

Conforme especificações abaixo:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES DETALHADA
	QTD.
	UND.
	VL UNIT ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	01
	CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDICO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA).
	10
	Meses.
	R$ 4.283,33
	R$ 42.833,30


6- REGIME DE EXECUÇÃO:
O regime de execução do presente contrato se dará da seguinte forma:

Resposta escrita e fundamentada.

Orientação verbal.

Subsídios (legislação, doutrina e jurisprudência) para embasamento de questões judiciais.

Estudos preliminares de anteprojetos de lei, assessoramento na análise de editais, contratos, portarias, decretos previdenciários, resoluções; emissão de pareceres e assessoramento em todas as fases de processos licitatórios;.

O Instituto de previdência dos Servidores Públicos Municipais de Theobroma, ora CONTRATANTE, se desejar manifestação escrita do ora contratado, formalizará, por esta forma as consultas, especificando a matéria a ser examinada e os fatos relevantes que a cercam.

O CONTRATADO obriga-se a atender com eficiência e presteza as solicitações que lhe forem encaminhadas pelo Instituto.

O Instituto, ao solicitar a prestação de serviços, indicará o prazo limite para o atendimento, em casos de extrema urgência.

Os pedidos de pareceres serão encaminhados pelo Superintendente ou equipe técnica do IPT, independentemente de quem os tenha solicitado.

As respostas e pareceres emitidos serão encaminhados ao IPT, independentemente de quem as tenha solicitado.

7- PLANO DE APLICAÇÃO:DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
– As despesas decorrentes do objeto deste contrato serão suportadas consoante orçamento Instituto de Previdência de Theobroma, na dotação:

02.010 – Instituto de Previdência de Theobroma

09.272.0021.2059 – Manutenção das Atividades IPT.

3.3.90.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JURIDICO.

DA FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado até o quinto dia útil do mês subsequente, mediante a apresentação de relatório e ou/nota fiscal, de prestação de serviços que poderá ser retirada na Prefeitura Municipal de Theobroma.

8- DO CONTRATO DA RESCISÃO (art.55, inciso VIII e IX)

Constituem motivos para rescisão do contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da prestação do serviço, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do serviço;

e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa ou prévia comunicação a CONTRATANTE;

f) A sub-contratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e autorização da CONTRATANTE.

g) O desatendimento das determinações regulares da fiscalização, assim como a de seus superiores;

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se referira o futuro contrato;

Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 1993 sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas "a" , "i" e "q" do subitem 9.1.

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE e que seja comunicada com prazo de antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

c) Judicial, nos termos da legislação processual.

d) Nos termos da Cláusula Décima, alínea “F”, é proibida a sub-contratação total ou parcial do objeto deste contrato.

A rescisão do contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 79 e 80 da Lei 8.666/93.

9- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

O processo administrativo licitatório em epígrafe poderá ser revogado por interesse do Insituto de Previdência dos Servidores Publico Municipal, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros.

As partes elegem a cidade de Jaru, Estado de Rondônia, para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente Projeto Basico.

Autoridade competente, prossegue-se o feito

     DIONE NASCIMENTO DA SILVA

                   Superintendente

Theobroma-RO, 07 de Janeiro de 2019.
ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N. 001/2019
Modelo de declaração CONJUNTA:. 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº ......, sediada, (endereço completo). Declaramos para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se segue:

· Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e Cumpre Plenamente Todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 10.520/02. 
· Declaramos para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, acrescido pela Lei no 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
· Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para  habilitação, bem como não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração publica Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da  obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

A empresa declara ainda que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei  n˚ 8.666/93.
(Local e Data)

(Responsável legal e assinatura)
ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL N. 002/2019
PROCESSO N. 001/2019/IPT
DECLARAÇÃO

________________________, inscrita no CNPJ. Sob o nº _________________, sediada à ____________________, _______, na cidade de ____________, _____, DECLARA solidária e responsável por todas as obrigações do presente edital, inclusive que havendo a quebra de contrato entre representante e representada, a representada automaticamente assumirá a responsabilidade de continuidade de todas as obrigações do presente termo de referência.

____________________/____, Em __________ de ________________ de 2019
_______________________________________

(Identificação e assinatura do declarante).

ANEXO V
 MINUTA DE CONTRATO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019
MINUTA CONTRATO......../2019

CONTRATO, que entre si fazem, de um lado o IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICÍPIO DE THEOBROMA/RO, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na ---------------, Nº ------------, inscrita no CNPJ n.-----------------, neste ato representada PELO: ..............., portador da Cédula de Identidade RG. nº:       e do CPF          residente e domiciliado em THEOBROMA- RO, , e de outro a empresa ______________, estabelecida na ____,n° ____, bairro ____, no Município de _​____/___, inscrita no CNPJ sob o n° _________________, a seguir denominado simplesmente CONTRATADO, perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato cujo a celebração foi autorizada pelos despachos nos autos dos Processo Administrativo nº 001/2019 doravante denominado processo e que se regerá pela Lei 8.666/93 e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:
DO AMPARO LEGAL:
Cláusula Primeira - O substrato jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado no NA FORMA PRESENCIAL n°002/2019 e nos demais despachos exarados nos autos do Processo, bem como na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, nos artigos 55, incisos VI e VII.
DO OBJETO:
Cláusula Segunda: CONTRATAÇÃO DE OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA, PARA REALIZAR SERVIÇO DE CONSULTORIA E SUPORTE JURIDICO, DEVIDAMENTE ESCRITO NA OAB, PARA ASSESSORAMENTO JURÍDICO DO IPT (INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE THEOBROMA). NO VALOR ESTIMADO DE R$: 42.833,30 (QUARENTA E DOIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS).

DO PRAZO DE VIRGÊNCIA

Cláusula Terceira - O prazo de vigência de exceção do objeto terá início na data da assinatura _____/_____/______ até ____/____/_______. Podendo ser prorrogado, mediante celebração de Termo Aditivo, observada a limitação legal, previsto no art.57 da lei 8666/93.
DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Cláusula Quarta - Dá-se a este Contrato o valor de R$: xxxxxxxxxxxxxxxx para o fornecimento dos materiais conforme descrito na cláusula 2ª, que será pago á vista, em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega e a apresentação de Notas Fiscais, devidamente atestadas pelo IPT.
PRAZO E REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

Cláusula Quinta – CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, NO EDITAL ANEXO I.

DO REAJUSTAMENTO:

Cláusula Sexta – Os preços oferecidos poderão ser reajustados, devidamente justificado e comprovado nos autos, devendo os licitantes apresentar suas propostas com validade de 60 dias.

DA DESPESA:

Cláusula Sétima –

02.010 – Instituto de Previdência de Theobroma

09.272.0021.2059 – Manutenção das Atividades IPT.

3.3.90.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa JURIDICO.

DA GARANTIA DOS SERVIÇOS:
Cláusula Oitava- CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, NO EDITAL ANEXO I.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E CONTRATANTE

CLÁUSULA NONA A CONTRATADA OBRIGA-SE A:

Parágrafo Primeiro – DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA, ANEXO 1

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

Parágrafo Primeiro - DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA, ANEXO 1
 DIREITOS E RESPONSABILIDADES:

Cláusula Décima Primeira - O descumprimento total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE se reserva o direito de descontar a importância devida de qualquer multa porventura imposta à contratada, em virtude do descumprimento das condições estipuladas neste contrato e que não sejam determinantes de rescisão contratual.

Parágrafo Segundo - O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, podendo chegar até 10% (dez por cento) do valor do Contrato, em cada caso, a ser atribuído conforme a gravidade pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade de perdas ou danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Quarto - Se a multa aplicada for superior ao valor devido pela contratante, além da perda deste responderá a contratada pela diferença, que será cobrada administrativamente, se não solucionado após 60 (sessenta) dias, a CONTRATANTE executará a cobrança judicial que terá força de título para execução.

Cláusula Décima Segunda- A CONTRATADA assumem como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do Contrato, 5s necessários à boa e perfeita execução e cumprimento deste contrato. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda por quaisquer prejuízos que sejam causados ao contratante ou a terceiros.

Parágrafo Primeiro - Os danos ou prejuízos serão ressarcidos ao contratante no prazo máximo de 24 horas, contando da notificação administrativa à CONTRATADA, sob a pena de multa.

Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA; de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

DA RESCISÃO: 
Cláusula Décima Terceira - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato nas hipóteses previstas no Artigo 78, Incisos I a XII, da Lei 8.666/93, sem que caiba à contratada, direito a qualquer indenização sem prejuízo das penalidades pertinentes.

Parágrafo único - A CONTRATADA reconhece os Direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

Cláusula Décima Quarta- Durante a vigência deste Contrato, a sua execução será fiscalizada, pelo fiscal de Contrato do IPT.
Parágrafo Primeiro – O IPT anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme determina o parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

Parágrafo Segundo - Cabem à Contratada atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos;

ParágrafoTerceiro - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes da contratante deverão ser solicitadas, por escrito, os seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, conforme preceitua o parágrafo 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

Parágrafo Quarto- A fiscalização dos serviços deverão ser feita na presença de representantes da Contratante e da Contratada, na ocasião da realização dos serviços. Se a Contratada não puder participar da conferência, assumirá como verdadeira e, portanto, inquestionável a apuração feita pela Contratante.

DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA:

Cláusula Décima Quinta - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO (art. 55 inciso XI e XII).

Cláusula Décima Sexta– Fica o presente contrato vinculado ao edital Pregão Presencial nº 002/2019, a proposta constante no Processo Licitatório nº 001/2019/IPT, e as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.
DOS TRIBUTOS E DAS DESPESAS:  
Cláusula Décima Sétima - Constituirá encargo exclusivo da contratada o pagamento de tributos, tarifas, e demais despesas decorrentes deste contrato e do fornecimento de seu objeto.

DO FORO:

Cláusula Décima Oitava - As partes elegem o Foro da Comarca de JARU/RO como o único competente para dirimir as controvérsias oriundas da interpretação das cláusulas do presente CONTRATO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma, para um mesmo e desejado efeito jurídico, na presença de duas testemunhas instrumentárias:

PREFEITURA MUNICIPAL DE THEOBROMA/RO, em __ de ____ de 2019
_______________________________                            ____________________

IPT




CONTRATADA

___________________

TESTEMUNHAS

_______________________                          ___________________

NOME.:                                                  NOME.:

CPF.:                                                       CPF
ANEXO VII
MODELO - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006

PROCESSO N°.001/2019/IPT
PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019
A empresa._________________ estabelecida ______________ inscrita no CNPJ nº._______________, através do seu Representante legal Sr________________, inscrito no CPF nº.__________RG nº______________, DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

(   ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;

(   ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

________________, em ______ de __________________ de 2019.

APRESENTAR NA FASE DE CREDENCIAMENTO.
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